
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.815 DISTRITO FEDERAL

RELATORA : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS EDITORES DE 

LIVROS - ANEL 
ADV.(A/S) :GUSTAVO BINENBOJM 
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPUBLICA 
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL 
ADV.(A/S) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AM. CURIAE. : INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 

BRASILEIRO - IHGB 
ADV.(A/S) :THIAGO BOTTINO DO AMARAL 
AM. CURIAE. :ARTIGO 19 BRASIL 
ADV.(A/S) :CAMILA MARQUES BARROSO E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS 
ADV.(A/S) :ALBERTO VENANCIO FILHO E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO EDUARDO BANKS 
ADV.(A/S) :ROBERTO FLÁVIO CAVALCANTI 

DESPACHO
      

Defiro a participação na Audiência Pública convocada para 
os dias 21 e 22 de novembro do corrente, a partir das 9 horas, na sala de 
Sessões da 2ª Turma, Anexo II-A, 3º Andar, Supremo Tribunal Federal, 
das  entidades  e  pessoas  abaixo  listadas,  que  requereram  a  sua 
participação como expositores para apresentar seus conhecimentos sobre 
o tema debatido nos autos.

      
Considerando que a audiência pública tem como objetivo 

discutir as teses postas sobre a matéria, não foram acolhidos os pleitos 
daqueles  que,  conquanto  podendo  expor  relatos  pessoais  e  questões 
subjetivas, judicializaram casos de seu interesse.

      
Escritores  ou  biografados,  todos  os  que  submeteram 

pendências  pessoais  a  juízo,  tendo  sido  elas  solucionadas  ou  ainda 
pendentes, têm as suas questões sujeitas ao Poder Judiciário. Não caberia, 
portanto,  trazer  novamente  essa  discussão  subjetiva  ao  espaço  deste 
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Tribunal  brasileiro  nesta  audiência.  Tanto  equivaleria  a  recolocar  o 
mesmo tema em debate em espaço que não o comporta.

      
A matéria  da  audiência  pública  está  posta  em  sede  de 

controle abstrato da validade e da interpretação da lei, não procedendo, 
portanto, discussão de casos específicos, em que pese não se desconhecer 
que  condições  peculiares  experimentadas  pelas  pessoas  possam  e 
mereçam ser consideradas para enriquecer a discussão e serem objeto de 
atenção e cuidado na solução da causa. 

      
Entretanto,  estaria  frustrada  a  finalidade  da  audiência, 

que, no caso, não é discutir situações concretas, mas aprofundar as teses 
que repercutirão nos casos de todos os cidadãos brasileiros na forma da 
melhor Justiça.

      
Autor da ação e Ministério Público dispõem de tempo regimental 

para  sustentar  suas  teses  na  sessão  de  julgamento,  não  cabendo  se 
valerem  desse  específico  espaço  da  audiência  pública  para  mais  uma 
incursão.

É o seguinte o cronograma a ser seguido:
      
Audiência do dia 21 de Novembro de 2013
      
INÍCIO DA AUDIÊNCIA: 9 HORAS.
      
Horário das 9:00 às 9:15 horas
Abertura Ministra Relatora CÁRMEN LÚCIA
      
1) Horário das 9:15 às 9:30 horas.
Academia Brasileira de Letras - ABL
Expositora: Ana Maria Machado
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2) Horário das 9:30 às 9:45 horas.
Associação Brasileira dos Constitucionalistas Democratas – ABCD
Expositor: Dr. Roberto Dias
      
3) Horário das 9:45 às 10:00 horas.
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro – IHGB 
Expositor: Fernando Ângelo Ribeiro Leal
      
4) Horário das 10:00 às 10:15 horas.
Professor José Murilo de Carvalho (UFRJ)
      
5) Horário das 10:15 às 10:30 horas.
Associação Brasileira de Produtoras Independentes de Televisão – 

ABPITV 
Expositor: Dr;       Leo Wojdyslawski
      
6) Horário das 10:30 às 10h45 horas.
Comissão de Direito Autoral da OAB/SP
Expositora: Dra. Silmara Chinelato 
7) Horário das 10:45 às 11:00 horas.
       Palavra Aberta
             Expositora: Patrícia Blanco
      
8) Horário das 11:00 às 11:15 horas.
Deputado Federal Newton Lima
      
      
9) Horário das 11:15 às 11:30 horas.
      
SICAV – Sindicato Interestadual da Indústria Audiovisual
             Expositor: Dr. Claudio Lins de Vasconcelos
      
10) Horário das 11:30 às 11:45 horas 
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Deputado Federal Ronaldo Caiado
      
11) Horário das 11:45 às 12:00 horas
Deputado Federal Marcos Rogério
      
12) Horário das 12:00 às 12:15
             Sindicato Nacional dos Editores de Livros
             Expositor: Sônia da Cruz Machado de Moraes Jardim
      
             13) Horário das 12:15 às 12:30 
       União Brasileira de Escritores
Expositor: Alaor Barbosa dos Santos
      
             14) Horário das 12:30 às 12:45
      União Federal
       Expositor: pelo Ministério da Cultura: Dr. Renato de 
Andrade Lessa
                         
             15) Horário das 12.45 às 13:00
Associação Eduardo Banks
Expositor: Ralph Anzolin Lichote ou Eduardo Banks
      
             16) Horário das 13:00 às 13:15
Expositor: Dr. Ronaldo Lemos (Conselho de Comunicação Social 

do Congresso Nacional)
      
             17) Horário das 13:15 às 13:30
                               Associação Paulista de Imprensa – API
                               Expositor: Sérgio Redó
      
      
Horário das 13:45 - Encerramento da Audiência
Pública pela Ministra Relatora
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Publique-se.

Brasília, 14 de novembro de 2013.

Ministra CÁRMEN LÚCIA
               Relatora
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